EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA    VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL

         representada por seu advogado In fine, com fulcro nos arts. 6º,  37, parágrafo 6º, 194, 195, 196, 198 e 165 a 169 da CF, 159, 1545 e demais artigos do Código Civil Brasileiro, bem como as legislações em vigor, propor a seguinte 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

em face de PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO,  na pessoa de seus procuradores, pelas razões de fato e direito a seguir expostas:

                                        RAZÕES DE FATO
No dia 06 de setembro de 2008 a autora vendo seu filho, , estava com febre e sentia dores de cabeça e pelo corpo, a febre e as dores foram se intensificando e se agravando com o passar do tempo, a ponto de ser obrigada a procurar um profissional da medicina visando obter um diagnóstico e a cura. 

Na mesma data as 18:24 procurou atendimento médico no Hospital Municipal Rocha Maia, conforme cópia do boletim de emergência, onde foi DIAGNOSTICADO E INDICADO como tratamento com uso de dipirona 12 gotas de 6/6 horas, em caso de febre e soro fisiológico nasal, conforme receita em anexo.

A Autora seguindo as instruções dada pelo serviço público de saúde, que nem ao menos efetuou um exame de sangue, de urina, fezes e um raio x, somente diagnosticando um estado febril (logo havia um quadro infeccioso), a Autora vendo o quadro clinico de seu filho piorar, ou seja a febre e as dores se intensificaram  e se agravaram ao ponto de desespero a Autora se dirigiu com sua prole ao Hospital Municipal Miguel Couto lá chegando já no dia 7 de setembro as 4:30 e só sendo atendida as 5:11 conforme cópia do boletim de emergência, onde foi diagnosticado a MENINGOCOCIMIA ou seja MININGITE, sendo assim diagnosticado tardiamente pois o filho da Autora veio a falecer, as 06:00, por culpa exclusiva do Hospital público que mais uma vez falhou na prestação do serviço a sociedade, o que hoje já não é novidade, que a SAÚDE COMO UM TODO não está tendo a atenção que deveria e nem se encontra exercendo a sua função social que é promover saúde, recuperar a saúde, reabilitar o cidadão por danos causados a sua saúde, salvar vidas e prevenir doenças. 

As práticas profissionais decorrente da prestação de serviço estão aptas a produzir resultados, estes resultados, bem como sua eficácia, são de responsabilidade do prestador de serviço que no caso em tela é o Município do Rio de Janeiro que detém o encargo de prestar o serviço pactuado. Daí a noção que advém da palavra responsabilidade, produzindo a idea de encargo ou obrigação. 

A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo a União, o Estado e o Município promover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, por meio de políticas sociais e econômicas que visem a redução de risco de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde individual e coletiva.  
Com base nesse princípio podemos afirmar que a saúde é um bem de interesse social vinculado aos interesses primários da sociedade. A sua prestação tem como sujeito ativo todos os cidadãos brasileiros e como sujeito passivo o Poder Público. Além disso, é de interesse público secundário a sua administração.  
FUNDAMENTOS DO DIREITO À SAÚDE

"Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição."

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.

(*) § 1º Parágrafo único. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. (*) Parágrafo único modificado para § 1º pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/00:

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/00:
"§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre:" (AC)
RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO. O que fundamenta a imputação de responsabilidade ao ente público é a ocorrência de um evento danoso e o nexo de causalidade existente entre a ação ou omissão estatal e o prejuízo sofrido pela vítima, incidindo na hipótese dos autos o preceito constitucional contido no art. 37, parágrafo 6º, da Constituição Federal de 1988.

Dá análise de todos os fatos acima percebe-se que a autora permaneceu do dia 06.09.2008 ao dia 07.09.2008 em total desespero por causa do total desleixo, negligência, imprudência e imperícia do réu, o qual, deixou de prestar a atenção devida ao estado clínico da paciente, fornecendo um mal atendimento pois nem ao menos efetuou exames básicos ou seja, urina sangue,  fezes e um raio x, somente realizando um exame superficial mandando o filho da Autora embora sem tomar uma atitude profissional 

E por este motivo tornou a vida da Autora num verdadeiro tormento por que nunca mais verá o seu lindo filho que faleceu por culpa exclusiva do Réu.

Tornando os dias de vida da Autora um abalo psicológico, causando diversos constrangimentos e aflições, pois, se existe dor não há dor maior no mundo do que perder um filho por falta de atendimento médico, que é obrigação do Município oferecer, oferecer um serviço digno e não este que está sendo oferecido para todos os cidadãos do Município do Rio de Janeiro, Não bastasse, receitaram medicamentos, os quais não surtiram qualquer efeito, e, além do mais, devido à negligência deles, a autora fora submetida ao constrangimento de ver a vida de seu filho chegando ao fim sem nenhuma tentativa de reverter o quadro clínico ao qual apresentava, aflição de ver o tempo passar e não poder fazer literalmente nada e dor por ter perdido seu filho sabendo que se tivesse um hospital preparado, equipado poderia estar hoje com sue filho no colo, em casa ou brincando com o mesmo na hora de lazer. 

Além da dor física e mental, a autora se submeteu a dor de perda de seu maior bem seu filho.

Evidentes desta forma as lesões psicológicas, morais e físicas que atingiram a autora por culpa exclusiva do Réu, lesões que acompanharam a Autora para o resto de sua vida, restando assim cristalino o direito da Autora ser indenizada pelo Réu.

DEMONSTRAÇÃO DO DIREITO DA AUTORA
Comprovado em juízo o dano, de forma satisfatória, como ocorre no caso em tela (nexo causal entre a ação médica e o resultado no paciente), a indenização civil se instala, com assento na previsão geral do art. 159 e na especial do art. 1545, ambos do Código Civil, bem como no art. 14 do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90).

Na presente ação resta evidente o direito da autora em postular judicialmente o deslinde da questão, senão vejamos que fora submetida a dor ,constrangimento e aflição.
 Todos esses fatos restarão perfeitamente demonstrados em fase de perícia técnica, onde poderão ser levantadas as diferenças e todos os questionamentos acerca do equivoco no tratamento realizado.

Por todos esses motivos restam perfeitamente demonstradas as suas lesões, tanto físicas quanto morais, as quais ensejam a presente ação de indenização por tais danos.

FIGURA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
O contrato de prestação de serviços médicos em geral, por ser abrangido pelo Código de Defesa do Consumidor, é contrato de resultado, especialmente no caso em tela, onde ambos os réus foram contratados para proceder à reparação da anormalidade que vinha prejudicando o filho da autora. Diante disso, a responsabilidade de ambos é objetiva, principalmente a do hospital, por se tratar de instituição médico-hospitalar. Ademais, o preposto do hospital, senão vejamos que utilizou-se da estrutura daquele para realização do atendimento ao filho da Autora.

Desta forma, agiram com culpa quando, de forma equivocada, negligente e imprudente, não realizaram o procedimento correto que seria de fazer os exames básicos, ou seja sangue, urina,  fezes e Raio X, EXAMES QUE COM CERTEZA IRIA DEMONSTRAR o caminho a seguir para reversão do quadro clinico do filho da Autora de forma incorreta, por não terem efetuados um atendimento preciso é que resultou a morte do filho da Autora. Nessa seara, a responsabilidade dos os réus é OBJETIVA, restando perfeitamente cabível a pretensão da autora em pleitear indenização, eis que "Qualquer resultado lesivo ao paciente, decorrente de negligência, imprudência ou imperícia do médico, importará direito/dever de indenizar. Direito de receber indenização por parte da vítima (ou por quem venha a sucedê-la) e dever de reposição por parte do médico, pela ação cometida ou omissão ocorrida".

RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO
RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO. O que fundamenta a imputação de responsabilidade ao ente público é a ocorrência de um evento danoso e o nexo de causalidade existente entre a ação ou omissão estatal e o prejuízo sofrido pela vítima, incidindo na hipótese dos autos o preceito constitucional contido no art. 37, parágrafo 6º, da Constituição Federal de 1988.
O atendimento em que poderia ter sido efetuado exames para procurar o motivo da enfermidade do paciente não foi realizado pelo réu, como se verifica na documentação anexa. Desta forma, o hospital deverá responder solidariamente pelo erro de seu preposto, eis que responsável pelos atos de seus funcionários, cabendo aqui a CULPA "IN ELIGENDO", responsabilidade OBJETIVA, senão vejamos o que diz a jurisprudência dominante acerca da matéria:

          200954 - RESPONSABILIDADE CIVIL - ERRO MÉDICO - ESTAGIÁRIO - Culpa do médico responsável pelo parto. Convênio. Responsabilidade objetiva do hospital e do INAMPS. Tendo o médico atribuído ao estagiário, estudante de medicina, ato privativo seu e sem os necessários cuidados, vindo a causar danos à parturiente, em decorrência do mau uso do instrumento médico-cirúrgico, configura-se ato culposo, por negligência e falta dos cuidados objetivos ou do zelo profissional necessário. Sendo o médico e o estagiário integrantes do corpo clínico do hospital e as guias de internamento hospitalar expedidas pelo INAMPS, em nome e sob a responsabilidade do hospital, este responde objetivamente pelos danos em decorrência de falta de serviço. Embora seja o médico culpado integrante do hospital e utilizando-se de seu aparelhamento para a prestação de atendimento aos pacientes, como profissional autônomo, sem credenciamento, pois quem era credenciado era o hospital, a autarquia previdenciária também é responsável pela má escolha das entidades de prestação de assistência médica, pois esta seria atribuição primária do próprio INAMPS em virtude do contrato configurado no seguro de assistência aos contribuintes da Previdência Social. Condenação solidária do médico, que delegou ato de sua atribuição ao estagiário e estudante de medicina, do hospital, de que eram integrantes o médico e o estagiário, e do INAMPS, pelos danos que o erro médico causou à parturiente. Os honorários advocatícios devem ser reduzidos a 15%, por ser a autora beneficiária de assistência judiciária gratuita, conforme lei específica (Lei 1.060/50, art. 11). (TRF 1ª R. - AC 89.01.221268 - MG - 3ª T. - Rel. Juiz Vicente Leal - DJU 22.10.1990) (RJ 159/149).
200971 - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA - OPERAÇÃO CIRÚRGICA - ACIDENTE ANESTÉSICO - INCAPACIDADE PERMANENTE - INDENIZAÇÃO - PENSÃO VITALÍCIA - 1. Responde a autarquia pelo dano causado por médico-anestesista de seu hospital, que aplicando anestesia raquidiana causa ao sistema locomotor da paciente, sem que tivesse havido interferência de causa estranha (força maior, caso fortuito ou culpa exclusiva da vítima). 2. Pensão vitalícia de um salário mínimo mensal. 3. Juros de mora de 6% a.a., a partir da citação. (TRF 1ª R. - AC 92.01.32316-6 - MG - 3ª T. - Rel. Juiz Tourinho Neto - DJU 11.03.1993) (RJ 188/100)
201042 - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - INFECÇÃO HOSPITALAR - SINAIS MENÍNGEOS ANTES DE ALTA HOSPITALAR - Há culpa in vigilando, quando se dá alta a indivíduo submetido à cirurgia, dentro do período previsto de grande risco. A alta precoce constitui responsabilidade objetiva do hospital, se o paciente apresenta sinais meníngeos no período pós-operatório. A seqüela da meningite tardiamente tratada é de responsabilidade do hospital, se o início da incubação se deu no leito hospitalar. Mantém-se voto singular, que nega provimento ao recurso de apelação, admitindo a responsabilidade objetiva do Estado. (TJDF - EIC/APC 17.549 - DF - Reg. Ac. 63.647 - 1ª C. - Rel. p/ o Ac Des. João Mariosa - DJU 19.05.1993) (RJ 190/105)
O hospital, aberto aos serviços médicos em geral, com centro cirúrgico, compartimentos para internamento, clínicas diversas, plantonistas, pessoal técnico e administrativo, tem o dever de zelar pelo bom atendimento a seus pacientes, evidenciando-se perfeitamente sua culpa em permitir negligência de preposto responsável pela administração e procedimento de atendimento ao público. 

Quanto à responsabilidade do médico, os arts. 31 e 32 do Código de Ética Médica trazem o seguinte teor:

          "(...) É vedado ao médico:
Art. 31 – Deixar de assumir responsabilidade sobre serviço médico que indicou ou do qual participou, mesmo quando vários médicos tenham assistido o paciente.
Art. 32 – Isentar-se de responsabilidade de qualquer ato profissional que tenha praticado ou indicado ainda que este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou seu responsável legal.(...)"
Verifica-se que o próprio Código de Ética responsabiliza o profissional que presidiu o atendimento médico, e que acompanhou e administrou o tratamento  que não ajudou o paciente em nada. Desta forma, sua responsabilidade resta inquestionável, senão vejamos jurisprudência acerca da matéria, em nossos mais renomados Tribunais:

          "RESPONSABILIDADE CIVIL. Cirurgião que realiza operação na região mamária da paciente para reduzir-lhe os seios e deixa-a com resultado deformante, seguindo-se infecção combatida em outro hospital. Indenização que garantiu nova cirurgia reparadora, impondo ressarcimento por dano moral-estético e quantia para suportar as despesas médico-hospitalares na forma requerida pela Requerente, a títulos de danos sofridos em razão da cirurgia deformante, no hospital de propriedade do médico operador-Réu.
(Ap. Cível 4.000/90 – 5ª CC. Rel. Des. Hélvio Perorázio Tavares. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. J. 20.11.90)."

APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Os réus prestam serviços na área de saúde, restando perfeitamente incluídos no rol dos prestadores de serviços do Código de Defesa do Consumidor. Desta forma, incide aqui o art. 14 da Lei 8.078/90 o qual contém o seguinte teor: 

          "O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos."
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA – Art. 6º Lei 8.078/90 – Hipossuficiência da autora – Qualificação técnica dos réus.
Como já dito, a responsabilidade dos réus é objetiva, uma vez que foram contratados para a correção do botão hemorroidário da autora, verificando-se, desta forma, que visavam atingir um resultado já esperado, que era recuperar a paciente. Não se trata neste caso de tentar obter a cura e sim, garantir a recuperação da autora, pena desta não suportar mais a dor, podendo inclusive resultar numa fatalidade, razão pela qual há que se considerar obrigação de resultado.

Cabível, desta forma, a inversão do ônus da prova, tendo em vista o conhecimento técnico científico do profissional bem como a garantia assegurada pela doutrina, a qual atribui ao médico e ao hospital, o ônus de produzir todas as provas necessárias processualmente, diante de sua responsabilidade objetiva, nos casos em que o contrato é de resultados, e não de meios, eis que tal disposição encontra-se regulamentada pelo Código do Consumidor, conforme abaixo:

          "Art. 6º - São direitos básicos do consumidor:
          (...)
          VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação, ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias da experiência."(grifamos)
Vejamos a jurisprudência dominante acerca de matéria semelhante:

          RESPONSABILIDADE CIVIL – Médico. Anestesista. A responsabilidade civil é a obrigação que pode incumbir uma pessoa a reparar o prejuízo causado a outra (Savatier). Apesar de se inserir no capítulo dos atos ilícitos, a responsabilidade médica é contratual, conforme predomínio da doutrina e jurisprudência. Há obrigação de meios e de resultado. Anestesia é obrigação de resultado, concernente a antes, durante e após o ato anestésico, daí a profunda responsabilidade técnica do médico anestesista, que estatui até uma condição arbitrária para seu desempenho dentro da equipe médica. A determinação de sua responsabilidade dependerá do exame do caso concreto, onde se aplicou anestesia peridural-raquiana e, após algum tempo sem dor mas consciente, o paciente veio a ter concussão cerebral, com traumatismo crânio-encefálico, ficando com lesão cerebral, com dano permanente, em razão da P.C.R. (parada cardiorespiratória). Ocorre que não foi feito o exame de sensibilidade do paciente, e não sendo "intervenção cirúrgica urgente", tanto assim que a anestesia fora setorial, houve falta de cuidado objetivo e técnico do médico anestesista, que por negligência e também imperícia, tanto pelo aspecto omissivo e comissivo, não teve atitude correta, pronta, técnica e profissional condizente ao momento e ao paciente, havendo agido com culpa e respondendo pelo dano causado (arts. 159 e 1.145 e 1.056 do CC). Ainda mais, o acréscimo angustioso, visto não tirar a conscientização ao paciente, o temor de seu estado psicológico, ocasionando a ele, paciente, e consequentemente a terceiros inequívoco dano moral permanente, além do dano material físico. (TJGO – AC29.966-5/188 – 1ª C – Rel. p/o Ac. José Soares de Castro – j. 18.05.93 – RJ 191/68).
JURISPRUDENCIA ERRO DE DIAGNOSTICO

ERRO DE DIAGNÓSTICO - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - HOSPITAL. Apelação Cível - Responsabilidade civil - Entidade hospitalar - Responsabilidade objetiva - Falha na prestação do serviço caracterizada - Fratura do 4º quirodáctilo - Erro de diagnóstico - Danos materiais - Pensão - Danos morais e estéticos. 1 - Responsabilidade hospitalar: a responsabilidade civil do hospital é de ordem objetiva, nos termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, não cabendo investigar a culpa de seus prepostos, mas se o serviço prestado pelo nosocômio foi defeituoso ou não. A configuração dos elementos nexo causal e dano gera o dever de indenizar, sendo que as excludentes da responsabilidade possíveis para o caso em comento seriam, com supedâneo no art. 14, § 3º, I e II, inexistência de defeito no serviço e culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. No caso concreto, configura falha na prestação do serviço o erro de diagnóstico quanto à lesão no 4º quirodáctilo esquerdo, mormente à vista da existência de pré-diagnóstico detectando o deslocamento do referido quirodáctilo. Sendo consabido que o tratamento precoce de fraturas articulares apresenta melhor prognóstico, há de se reconhecer a responsabilidade da ré pela perda de uma chance de o autor se recuperar. 2 - Danos materiais: laudo pericial conclusivo quanto à redução da capacidade laboral do autor. Pensionamento devido em verba única no caso concreto. 3 - Quantum indenizatório dos danos morais: verba indenizatória a título de danos morais mantida nos termos da sentença. Apelação desprovida. (TJRS - 9ª Câm. Cível; ACi nº 70016518920-Alvorada-RS; Rel. Des. Marilene Bonzanini Bernardi; j. 14/3/2007; v.u.)

JCCB.159 JCCB.1538 RESPONSABILIDADE CIVIL - ERRO MÉDICO - PREPOSTOS DE HOSPITAL DA REDE OFICIAL - HDB - FHDF - INADEQUADO DIAGNÓSTICO E INSUFICIENTE PRÁTICA MÉDICA PARA DEBELAR O MAL - OMISSÃO NO ENCAMINHAMENTO DO PACIENTE A NOSOCÔMIO COM INSTALAÇÕES PERTINENTES PARA A CIRURGIA RECLAMADA - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - PEDIDO INDENIZATÓRIO FORMULADO PELA VÍTIMA - DANO MATERIAL (ECONÔMICO) E DANO MORAL (ESTÉTICO) - PERDA DO OLHO ESQUERDO - JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - 1. A assertiva de que, no atendimento médico, a obrigação assumida é de meio e não de resultado, não se compadece quando os receituários médicos e o registro clínico do paciente demonstram que houve inadequado diagnóstico e insuficiente prática médica para debelar o mal, em consultas que se estenderam por mais de 10 meses, prescrevendo-se apenas colírio e analgésico. Queixa inicial do paciente, serralheiro, de que uma limalha de ferro teria atingido seu olho esquerdo (27.agosto.1989). Submetido a RX de órbita em 28.junho.1990, foi revelada a presença de um corpo estranho metálico, com indicação de Vitrectomia per-operatória, para a qual o hospital não se encontrava equipado. 2. Não importa em quebra de nexo causal o pedido de alta pelo próprio paciente e a procura de um outro hospital - Instituto Hilton Rocha, em busca de cuidados médicos, quando seu olho esquerdo já apresentava acuidade visual zero, ali se submetendo a evisceração com implante de prótese ocular. 3. É dever do Estado promover o pronto atendimento da saúde a todos. Se não dispunha a parte Ré de instalações adequadas para a cirurgia que considerava indicada, em seu dever encaminhar o paciente para hospital que pudesse realizá-la, art. 196, da CF. 4. O dano material haverá de corresponder à perda patrimonial pessoal (econômica) da vítima, que teve sua capacidade laboral diminuída. O valor de um salário mínimo mensal indenizatório, desde a data do fato, mostra-se justo. 5. O dano moral (estético), distintamente do dano material, reflexo que é da dor moral, afeta a personalidade do indivíduo, seu bem estar íntimo, causando a quem o suporta uma indisposição de natureza espiritual - pateme d'animo. Na hipótese, o pagamento de uma soma pecuniária busca uma satisfação compensatória da dor-sentimento. Pretium doloris, a ser orientado em face de sua própria natureza e finalidade, cujo parâmetro, no caso concreto, orientou-se nas disposições contidas com o advento da Lei nº 7.209/84, e art. 1.547 e do § 1º do art. 1.538, do CC. 6. Incidentes juros e correção monetária: a) sobre o valor correspondente ao dano material (econômico), a partir da data do fato, 27.agosto.1989; b) sobre a soma pecuniária do dano moral, a partir da data do julgado da APC 39.499/96, 23.09.1996. Custas processuais e imposição de honorários advocatícios conforme decidido na apelação cível. (TJDF - EI-AC 39.499/96 - (Ac. 115.159) - 1ª C. - Rel. Des. Edmundo Minervino - DJU 30.06.1999)
Diante de tais fatos, principalmente da hipossuficiência da autora, requer desde já seja declarada a inversão do ônus da prova, cabendo aos réus o ônus de produzir todas as provas atinentes ao presente processo, sob pena de virem a ser condenados, solidariamente, com a procedência total da ação, na indenização pleiteada, antes mesmo da fase de instrução processual.

Alternativamente, caso não seja este o entendimento de Vossa Excelência, requer seja atribuída responsabilidade objetiva somente ao segundo réu, cabendo a este a produção e o patrocínio de todas as provas que se fizerem necessárias ao andamento processual.

DANO MORAL
DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. O direito positivo pátrio manteve a responsabilidade objetiva da Administração, consagrando a teoria do risco administrativo, que importa atribuir ao Estado ou Município a responsabilidade pelo risco criado pela sua atividade administrativa, ou seja, quando houver relação de causa e efeito entre a atividade do agente público e o dano. Hipótese em que o autor que, no momento em que levou seu filho para um hospital municipal para ser atendido e identificar sua anomalia para ser efetuados tratamentos na tentativa de reversão do quadro clínico, do qual não foi atendido adequadamente vindo a falecer causando assim  sérias lesões neurológicas na Autora, em virtude do falecimento do filho. Responsabilidade civil do Município afirmada.  Circunstâncias do fato concreto reveladas pela prova documental que permitem concluir que o sinistro ocorreu em decorrência da negligencia do ente público, consistente na falta de fiscalização e investimento na área de saúde do município, de modo que o erro de diagnostico  vitimou o filho da Autora, fato que poderia ter sido evitado, caso tivessem sido tomadas as medidas preventivas de saúde pelo Poder Público. Comprovado que a manutenção era de responsabilidade da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, impõe-se a reparação do dano. Inteligência do art. 37, § 6º da CF/88.  
Por todo o constrangimento sofrido, bem como pela necessidade de um delicado tratamento de recuperação, seguido de diversos gastos, os quais derivam totalmente da negligência e imprudência dos réus, requer uma indenização a título de danos morais no importe de 500,000,00 (quinhentos mil reais), a fim de amenizar toda a dor que a acometeu.

Alternativamente, caso Vossa Excelência assim o entenda, requer seja arbitrado outro valor, desde que compatível com todos os danos sofridos pela autora, considerando-se todo o constrangimento, a dor que a assolam por todo o fato, bem como a gravidade da negligência e imprudência do Réu, que trouxeram inúmeros constrangimentos à autora, cabendo ressaltar que: "Para atribuir quanto vale a integridade moral de outrem no caso de uma indenização, basta questionarmos quanto valeria a nossa integridade moral, caso fossemos a vítima!!!!!"
Assim entendeu o Min. Barros Monteiro no R.E. 8.768-SP, 4ª T. , publicado no DJ de 06.04.92, nº 122:

          "Sobrevindo, em razão de ato ilícito, perturbação nas relações psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos e nos afetos de uma pessoa, configura-se o dano moral, passível de indenização."
JUSTIÇA GRATUITA
A peticionária é pessoa de baixa renda e, desta forma, não possui condições de arcar com as despesas processuais da presente demanda sem o prejuízo em seu sustento e de sua família. Por este motivo, requer sejam concedidos os benefícios da JUSTIÇA GRATUITA, na forma da lei, eis que a própria peticionária, em declaração, já postula tal benefício.

          Assistência Judiciária Gratuita. Pedido. Requisito. Prazo.
"É suficiente a simples afirmação do estado de pobreza para obtenção do benefício da justiça gratuita. O pedido de assistência judiciária pode ser formulado em qualquer fase do processo." (STJ – Rec. Esp. 174.538 – SP – Rel. Min. Garcia Vieira – J. em 08/09/98 – DJ de 26.10.98).
REQUERIMENTO FINAL
Diante de todo o exposto, requer finalmente a Vossa Excelência:

a. Seja recebida a presente Ação de Indenização por Danos Morais, bem como todas as peças que a instruem; 

b. Seja declarada a responsabilidade solidária de ambos os réus, em face da negligência ocorrida na prestação de serviços médicos e hospitalares à autora, diante da culpa "in eligendo" e "in vigilando"; 

c. A condenação dos réus a indenizar a título de danos morais o importe de 500 (quinhentos mil reais), acrescido de juros e correção desde a data do fato até seu efetivo pagamento. Caso não seja este o entendimento de V.Excia., requer seja arbitrado outro valor desde que compatível com todos os danos sofridos pela autora e a capacidade econômica dos lesantes, tudo conforme exposto em fundamentação; 

d. A inversão do ônus da prova, ficando ao encargo do réu a produção de todas as provas que se fizerem necessárias ao andamento do feito; 

e. Realização de perícia técnica para confirmar os fatos narrados na inicial e que ocorreram com a autora; 

f. Honorários advocatícios no importe de 20% sobre o total da condenação; 

g. Sejam concedidos os benefícios da JUSTIÇA GRATUITA. 

Finalmente, requer a citação do réu na pessoa de seu representante legal,  para que no prazo legal contestem a presente ação de indenização, sob pena de revelia e confissão. Requer ainda seja a presente ação julgada procedente por sentença que condene o réu em face dos pedidos supra, mais despesas processuais e honorários advocatícios na base de 20% sobre o valor da condenação. Requer provar o alegado com documentos, depoimento pessoal do representante legal da ré, pena de confessas, perícias e oitiva de testemunhas, cujo rol arrolará na forma do art. 407 do CPC.

Confere à causa o valor de R$500.000,00 (quinhentos mil reais).
Neste termos

pede deferimento

Rio de Janeiro, 11 de março de 2009
